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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS
PRAÇA CÍVICA, 300 - Bairro CENTRO - CEP 74003-010 - Goiânia - GO - www.tre-go.jus.br

CONTRATO - SECNT
CONTRATO DE PRESTAÇÃ O DE SERVIÇOS DE FORNECIMENTO
DE PASSAGENS AÉ REAS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O
TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS E A EMPRESA
INOVVE TURISMO LTDA.
 
 
 

CONTRATO TRE-GO Nº 19/2023
SEI n° 22.0.000008943-9

 
 

A UNIÃO, pessoa jurídica de direito público integrante da República
Federativa do Brasil, por intermédio do TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS,
situado na Praça Cívica nº 300 - Centro, cidade de Goiânia, Estado de Goiás, inscrito no
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o nº 05.526.875/0001-45, doravante denominado
CONTRATANTE, neste ato representado por seu Diretor-Geral, WILSON GAMBOGE JÚNIOR,
portador da Carteira de Identidade nº 2.986.181, expedida pela SSP-GO, inscrito no Cadastro de
Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 799.305.061-87 e, de outro lado, a empresa
INOVVE TURISMO LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 45.339.142/0001-16, estabelecida na Rua
Monza, n° 226, sala 701, Pagani, Palhoça - SC, CEP  88.132-147, telefone: (47) 991860966, e-
mail: contratos@inovve.tur.br, neste ato representada por MATHEUS ALEXANDRE GRANDO,
portador da CNH n° 04485631705, expedida pelo DETRAN-SC, inscrito no Cadastro de Pessoas
Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº075.961.479-25, daqui por diante denominada
CONTRATADA, têm, entre si, justo e avençado, e celebram, por força do presente instrumento
e de conformidade com o disposto na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, o presente contrato
de prestação de serviços, por execução indireta, sob o regime de empreitada por preço global,
mediante as seguintes cláusulas e condiçõ es:

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços de fornecimento
de passagens aéreas ao Tribunal Regional Eleitoral de Goiás/TRE-GO, no âmbito nacional, para
todas as capitais e Estados-Membros da República Federativa do Brasil, onde haja
possibilidade de trá fego aéreo e, eventualmente, internacional, de acordo com as descriçõ es,
especificaçõ es, quantitativos e detalhamentos constantes do Termo de Referência, Anexo I do
Edital de Pregão Eletrô nico nº 09/2023.

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR

A prestação dos serviços contratados obedecerá  ao estipulado neste Contrato
e no Termo de Referência (anexo ao edital), bem como ao estabelecido no ato convocató rio da
licitação que lhe deu origem (Pregão Eletrô nico TRE-GO nº 09/2023) e nas obrigaçõ es
assumidas pela CONTRATADA através da proposta firmada em 18/04/2023, constante no
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documento nº 0524498, do Processo Eletrô nico n° 22.0.000008943-9, dirigida ao
CONTRATANTE, documentos que, independentemente de transcrição, integram e
complementam o presente instrumento.

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO SUPORTE LEGAL

O presente instrumento foi precedido de licitação, na modalidade PREGÃO, na
forma ELETRÔNICA, registrado sob o número 09/2023,  e celebrado nos termos da Lei nº
10.520/2002, regulamentada pelo Decreto nº 10.024/2019, com aplicação subsidiária da Lei nº
8.666/93, observadas todas as alteraçõ es posteriores.

 
CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR CONTRATUAL

 
O CONTRATANTE pagará  à  CONTRATADA:
 
 I - Os seguintes valores estimados conforme a tabela a seguir:
 

A - QUANTIDADE ANUAL
ESTIMADA DE PASSAGENS 200

B – REMUNERAÇÃ O DE AGENTE DE
VIAGEM - RAV - R$16,75%

C – SUBTOTAL (A x B) - R$ 33.501,66

D – GASTO COM PASSAGENS E
TAXAS DE EMBARQUE R$ 199.998,00

E – VALOR UNITÁ RIO DA
PROPOSTA (C + D) R$ 166.498,34

F – VALOR TOTAL DA PROPOSTA (E
X 1) R$ 166.498,34

 
II - Valores das passagens aéreas emitidas;
III - Taxas de embarque emitidas;
IV - Multas por não comparecimento (no show), remarcação ou cancelamento

de passagens emitidas, desde que praticadas pelas companhias aéreas.
 
§ 1º Serão retidos sobre cada passagem e respectiva taxa de embarque, os

tributos descritos nos normativos da Receita Federal do Brasil.
§ 2º A CONTRATADA deverá  realizar o faturamento em documentos distintos,

um contendo o valor da taxa de agenciamento e o outro com o valor das passagens aéreas
acrescido da taxa de embarque.
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§ 3º O valor global estimado da presente contratação é  de R$ 166.498,34
(cento e sessenta e seis mil quatrocentos e noventa e oito reais e trinta e quatro
centavos).

§ 4º Incluem-se nos preços contratados neste instrumento os valores relativos
às obrigaçõ es tributárias, trabalhistas, previdenciárias, fiscais, acidentes de trabalho,
infortunística, fretes, prêmios de seguros, materiais, mão de obra, garantia e demais custos
diretos e indiretos que possam ou venham a incidir no adimplemento do objeto deste
Contrato.

§ 5º O valor global acima especificado é  meramente estimativo, de forma que
os pagamentos devidos à  CONTRATADA dependerão dos quantitativos de produtos
efetivamente fornecidos.

 
CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE DE PREÇOS

A Taxa de Agenciamento contratada poderá  ser   reajustada apó s o interstício
de 12 (doze) meses contados da data da apresentação da proposta a qual se vincula o ajuste,
mediante a aplicação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA).

 
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO

  O pagamento do valor contratado será  efetuado pelo CONTRATANTE,
mediante ordem bancária creditada em conta-corrente até  o 10º (décimo) dia ú til, contados
do ateste da fatura/nota fiscal protocolada na sede do TRE-GO, em Goiânia-GO, cumprindo-se
observar:

I – no prazo máximo de até  10 (dez) dias ú teis, contados da data do protocolo
da nota fiscal/fatura na sede do TRE-GO, em Goiânia-GO, o CONTRATANTE deverá  atestá-la
ou notificar a CONTRATADA para sanar as irregularidades eventualmente verificadas, sendo
que, nesse caso, o prazo para ateste ficará  suspenso até  a resolução das pendências;

II – o prazo para pagamento da nota fiscal/fatura ficará  suspenso durante os
períodos de indisponibilidade do sistema informatizado de tramitação processual do
CONTRATANTE – Sistema Eletrô nico de Informaçõ es/ SEI;

III – constitui condição para a nota fiscal/fatura ser atestada a verificação,
pelo CONTRATANTE, da conformidade dos serviços prestados;

IV – não sendo satisfeita a condição acima, a fatura/nota fiscal apresentada
não será  atestada, obstando o pagamento, por culpa exclusiva da CONTRATADA, até  que seja
saneada a situação, sem prejuízo do previsto na Cláusula Décima Terceira – Das Penalidades e
Recursos Administrativos, e demais cominaçõ es legais, conforme o caso.

§ 1º A CONTRATADA deverá  apresentar documento para liquidação da
despesa que possibilite a retenção dos tributos respectivos, a ser emitido sem rasuras, em letra
legível, fazendo constar deste o número de sua conta bancária, o nome do banco e respectiva
agência.

§ 2º A fatura/nota fiscal deverá  estar acompanhada, caso não estejam
disponíveis nos sites das entidades emissoras, das certidõ es comprobató rias da regularidade
da CONTRATADA perante a Justiça do Trabalho, o Instituto Nacional de Seguridade Social, o
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e a Fazenda Nacional.

§ 3º Nenhum pagamento será  efetuado à  CONTRATADA antes do ateste da
conformidade da execução contratual, que envolve, além da regularidade dos serviços  objeto
deste contrato, conforme especificado no Termo de Referência, o correto e tempestivo
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cumprimento de todas as obrigaçõ es contratuais, sendo que a demora no pagamento do
encargo pelo CONTRATANTE, causado pela inviabilização do ateste, nos termos previstos no
item IV desta Cláusula, não gera para a CONTRATADA o direito à  correção monetária descrita
no § 13 desta Cláusula.

§ 4º O CONTRATANTE, ao ensejo do pagamento, realizará  consulta ao SICAF e
à  Justiça do Trabalho, para verificar a manutenção das condiçõ es de habilitação e regularidade
trabalhista e fiscal.

§ 5º Constatando-se a situação de irregularidade da CONTRATADA, o
CONTRATANTE providenciará  sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco)
dias ú teis, regularize a sua situação ou, no mesmo prazo, apresente a sua defesa.

§ 6º O prazo do parágrafo anterior poderá  ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério da Administração.

§ 7º Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,
a Administração deverá  comunicar, aos ó rgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal, social, previdenciária e trabalhista quanto à  inadimplência da CONTRATADA, bem
como quanto à  existência de pagamento(s) a ser(em) efetuado(s) pela Administração, para que
sejam acionados os meios pertinentes e necessários a garantir o recebimento de seus créditos.

§ 8º Persistindo a(s) irregularidade (s), a Administração deverá  adotar as
medidas necessárias à  rescisão contratual, assegurados, à  CONTRATADA, o contraditó rio e a
ampla defesa.

§ 9º Havendo a efetiva execução do objeto, desde que, e a partir de quando, a
nota fiscal/fatura apresentada preencher os requisitos para ser atestada, os pagamentos serão
realizados, até  que se decida acerca da rescisão ou manutenção contratual, caso a
CONTRATADA não regularize sua situação junto ao SICAF e/ou Justiça do Trabalho.

§ 10 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela
autoridade máxima do CONTRATANTE, não será  rescindida esta contratação no caso de
inadimplência perante o SICAF e/ou Justiça do Trabalho.

§ 11   O CONTRATANTE poderá  deduzir dos pagamentos devidos à
CONTRATADA, nos termos fixados nos artigos 368 a 380 da Lei nº 10.406/2002, quaisquer
valores correspondentes às multas e/ou indenizaçõ es/ressarcimentos aplicados a esta.

§ 12 O pagamento será  efetuado de acordo com o CNPJ sob o qual será  emitida
a nota fiscal/fatura, que será  o mesmo habilitado no Pregão Eletrô nico TRE-GO nº XX/XXXX,
facultando-se o pagamento à  filial desde que seja apresentada a documentação desta no citado
prélio licitató rio e comprovada a sua regularidade fiscal e trabalhista.

§ 13 No caso de eventual atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não
tenha concorrido de alguma forma para tanto, será  devida compensação financeira, apurada
desde a data de seu vencimento até  a data do efetivo pagamento, calculada mediante a
aplicação da seguinte fó rmula:

EM = I x N x VP
 
Na qual:
 
EM = Encargos morató rios
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N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento

VP = Valor da parcela a ser paga
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
 

I =
(TX)

I = (6/100)
/ 365

I =
0.00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%
 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas com a execução do presente instrumento correrão, no presente

exercício, por conta do Programa de Trabalho 002.122.0570.20GP.0052 – Julgamento de Causas
e Gestão Administrativa na Justiça Eleitoral – no Estado de Goiás, natureza de despesa
339033– subitem 01 - Planos Internos: ADM PASSAG e ADM PASMEM, UGR: 70130, PTRES:
167818, compromissadas pelas Notas de Empenho nº 2023NE000275 e 2023NE000276,
emitidas em 12/05/2023.

 
CLAÚSULA OITAVA– DO PRAZO DE VIGÊNCIA

O prazo de vigência do contrato será  de 12 (doze) meses, contados de sua
assinatura, podendo ser prorrogado até  o limite de 60(sessenta) meses, nos termos do art.57,
II, da Lei n 8.666/93.

 
CLÁUSULA NONA- DOS ENCARGOS DA CONTRATADA

I- Manter equipe qualificada e capacitada para a prestação dos serviços objeto
do contrato, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta
ao serviço e demissão de empregados, que não terão em hipó tese alguma qualquer relação de
emprego com o TRE-GO;

II- Serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA as despesas com
todos os encargos e obrigaçõ es sociais, trabalhistas e fiscais decorrentes da contratação dos
serviços.

III-   Disponibilizar um funcionário para atender prioritariamente o Tribunal,
de maneira que as solicitaçõ es sejam atendidas no menor espaço de tempo possível,
principalmente quanto ao envio de demonstrativos de voos, controle de reservas e emissão de
bilhetes;

IV- A CONTRATADA deverá  ser responsável por todos os itens que
contemplam a prestação dos serviços e deve manter, em caráter permanente e de forma
ininterrupta, CENTRAL DE ATENDIMENTO, por mensagem, e-mail e/ou telefone, com
funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia e 07 (sete) dias por semana, inclusive
feriados, bem como disponibilizar ferramenta “on line” de auto agendamento para que os
usuários dos serviços possam efetuar suas reservas;

V- Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as
obrigaçõ es assumidas, todas as condiçõ es de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
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VI- Informar por escrito e comprovar a cobrança de qualquer tipo de multa ou
taxa pagas às companhias aéreas, em razão de alteraçõ es nas reservas e bilhetes;

VII- Responsabilizar-se pelas multas ou taxas relativas à  alteração das
reservas por culpa exclusiva da CONTRATADA, devendo os custos adicionais ficarem a cargo
da CONTRATANTE, caso seja ele que dê  causa às alteraçõ es;

VIII- Informar por escrito ao TRE-GO qualquer fato que inviabiliza a correta
execução do contrato;

IX- Reservar lugares em voos das companhias aéreas, bem como orientar o
TRE-GO quanto à  definição do melhor roteiro, horário, frequência de voos e tarifas
promocionais;

X- Fornecer, quando solicitado pelo TRE-GO, documento da companhia aérea
que ateste a efetiva utilização do bilhete de passagem, relacionando explicitamente o nome do
usuário, número do voo, local, hora e data da viagem;

XI- Prestar atendimento aos sábados, domingos, feriados e em casos
excepcionais e urgentes, por empregado designado pela empresa através de serviço móvel
celular, em chamada de voz ou por aplicativo de mensagens;

XII- Efetuar, quando for o caso, a emissão em caráter de urgência, ainda que
fora do horário de expediente, inclusive sábados, domingos e feriados, devendo, o bilhete, estar
à  disposição do TRE-GO em tempo hábil para o embarque do passageiro;

XIII- Prestar atendimento especial nos casos de urgência, ainda que por
telefone, objetivando o embarque de servidores do TRE-GO;

XIV- Cumprir e fazer cumprir, por seus prepostos ou convenentes, leis, normas,
regulamentos e posturas, bem como quaisquer determinaçõ es emanadas das autoridades
competentes, pertinentes à  matéria objeto deste contrato;

XV- Assumir exclusiva responsabilidade pelas consequências advindas de
quaisquer transgressõ es de seus empregados, prepostos ou convenentes.

XVI- Facilitar os trabalhos de fiscalização do TRE-GO, acatando
imediatamente as instruçõ es, sugestõ es, observaçõ es e decisõ es que dele emanem,
providenciando a imediata correção das deficiências apontadas quanto ao seu cumprimento;

XVII- Disponibilizar, caso seja solicitado pela fiscalização do contrato, acesso
aos sistemas das companhias aéreas;

XVIII- Apresentar, ao fiscal/gestor do contrato, nota fiscal ou nota
fiscal/fatura da pró pria empresa, com dados rigorosamente de acordo com as informaçõ es
prestadas nas requisiçõ es de passagens, mensalmente, até  o dia 10 do mês subsequente;

XIX- Arcar com eventuais prejuízos causados ao TRE-GO e/ou a terceiros,
provocados por ineficiência ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos, na
execução dos serviços;

XX- Executar o serviço, obedecendo rigorosamente às condiçõ es estabelecidas
neste instrumento contratual;

XXI- Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do contrato a ser
firmado;

XXII- Fornecer ferramenta “on line” de autoagendamento (self-booking),
disponível 24 (vinte e quatro) horas por dia, durante todos os dias da semana, inclusive
feriados, para que os usuários dos serviços possam efetuar suas reservas;
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XXIII- Capacitar os usuários das unidades solicitantes dos serviços de viagem
indicados pelo CONTRATANTE a utilizar a ferramenta de autoagendamento (self-booking).

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE
I - Promover, na forma do art. 67, da Lei n.º 8.666/93, o acompanhamento e a

fiscalização da execução do objeto do contrato, anotando, em registro pró prio, as falhas
detectadas e comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam
medidas corretivas por parte da CONTRATADA;

II – A existência de fiscalização do TRE-GO de modo algum atenua ou exime de
responsabilidade a CONTRATADA, por qualquer falha na execução do contrato.

III - Dirimir todos os questionamentos e/ou dúvidas da CONTRATADA,
através da fiscalização do contrato;

IV- Efetuar o pagamento à  CONTRATADA de acordo com as condiçõ es
estabelecidas neste contrato, termo de referência e edital.

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CUMPRIMENTO DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE

DADOS (LGPD) – LEI Nº 13.709/2018
A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei Geral de

Proteção de Dados e se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto
na legislação com o intuito de proteger os dados pessoais repassados pelo CONTRATANTE.

§ 1º Em atendimento ao disposto na Lei Geral de Proteção de Dados, o
CONTRATANTE, para a execução do serviço objeto deste contrato, tem acesso a dados
pessoais dos representantes da CONTRATADA, tais como números do CPF e do RG, endereços
eletrô nico e residencial, e có pia do documento de identificação;

§ 2º As partes obrigam-se a cumprir o disposto na Lei nº 13.709/2018 em
relação aos dados pessoais a que venham ter acesso em decorrência da execução contratual,
comprometendo-se a manter sigilo e confidencialidade de todas as informaçõ es – em especial
os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis –repassadas em decorrência da execução
contratual, sendo vedada a transferência, a transmissão, a comunicação ou qualquer outra
forma de repasse das informaçõ es a terceiros, salvo as decorrentes de obrigaçõ es legais ou
para viabilizar o cumprimento do instrumento contratual;

§ 3º É  vedada às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado
em decorrência da execução contratual, para finalidade distinta daquela contida no objeto da
contratação, sob pena de responsabilização administrativa, civil e criminal;

§ 4º A CONTRATADA fica obrigada a comunicar ao CONTRATANTE, em até
24 (vinte e quatro) horas, a contar da ciência do ocorrido, qualquer incidente de segurança aos
dados pessoais repassados em decorrência desta contratação e a adotar as providências
dispostas no art. 48 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais;

§ 5º As partes responderão administrativa e judicialmente na hipó tese de
causarem danos patrimoniais, morais, individuais ou coletivos, aos titulares de dados pessoais
repassados em decorrência da execução contratual, por inobservância à  Lei Geral de Proteção
de Dados;

§ 6º  As partes obrigam-se a proceder, ao término do prazo de vigência, à
eliminação dos dados pessoais a que venham ter acesso em decorrência da execução
contratual, ressalvados os casos em que a manutenção dos dados por período superior decorra
de obrigação legal.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO

Este contrato poderá  ser alterado em qualquer das hipó teses previstas no
artigo 65, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

 
CLÁUSULA  DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES E RECURSOS ADMINISTRATIVOS

Por força do presente instrumento, com supedâneo nos termos expressos na
Lei nº 8.666/1993 e na Lei 10.520/2002, considerar-se-á  infração administrativa cometida
pela CONTRATADA quando: 

I – inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigaçõ es assumidas em
decorrência dessa contratação;

II – ensejar o retardamento da execução do objeto;
III – fraudar a execução do contrato;
IV – comportar-se de modo inidô neo;
V – cometer fraude fiscal;
VI – descumprir a proposta.
§ 1º Se a CONTRATADA cometer qualquer das infraçõ es discriminadas acima,

ficará  sujeita, sem prejuízo de responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançõ es:
a) advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem

prejuízos significativos para o CONTRATANTE;
b) multa morató ria de 0,666% (zero, vírgula, seiscentos e sessenta e seis por

cento) sobre o valor total do contrato por dia de atraso injustificado até  o limite de 10% (dez
por cento);

c) multa compensató ria de até  20% (vinte por cento) sobre o valor total do
contrato, no caso de inexecução total do objeto;

d) em caso de inexecução parcial, a multa compensató ria, no mesmo
percentual do subitem acima, será  aplicada de forma proporcional à  obrigação inadimplida;

e) suspensão de licitar e impedimento de contratar com o CONTRATANTE
pelo prazo de até  2 (dois) anos;

f) impedimento de licitar e contratar com a União, com o consequente
descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até  5 (cinco) anos;

g) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até  que seja
promovida a reabilitação da CONTRATADA, que será  concedida pela autoridade coatora
mediante o ressarcimento ao CONTRATANTE dos prejuízos causados e apó s decorrido o
prazo da sanção aplicada com base na alínea “e”.

§ 2º Também ficará  sujeita às sançõ es descritas acima, se a CONTRATADA:
a) tiver sofrido condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
b) tiver praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da licitação;
c) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração em

virtude de atos ilícitos praticados.
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§ 3º A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á  em
processo administrativo que assegurará  o contraditó rio e a ampla defesa à  CONTRATADA,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666/1993 e, subsidiariamente, a Lei nº
9.784/1999.

§ 4º A autoridade competente, na aplicação das sançõ es, levará  em
consideração a gravidade da infração cometida pela CONTRATADA, o caráter educativo da
pena, bem como o dano causado ao CONTRATANTE, observado o princípio da
proporcionalidade.

§  5º As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
§ 6º As cláusulas penais estabelecidas neste instrumento não excluem a

possibilidade do CONTRATANTE exigir da CONTRATADA ressarcimentos complementares
excedentes às multas.

§ 7º As multas impostas à  CONTRATADA, decorrentes de inexecução parcial
ou total do presente ajuste, serão cobradas em dobro nos casos de reincidência, não podendo
ultrapassar a 100% (cem por cento) do valor total do contrato (artigo 412 CCB), sem prejuízo
de cobrança de perdas e danos causados à  Administração e eventual rescisão contratual,
cumprindo-se observar que:

a) independentemente da aplicação de multa, deverá  a CONTRATADA realizar
o ressarcimento integral das perdas e danos causados ao CONTRATANTE, decorrentes da
inexecução, parcial ou total, das obrigaçõ es contratadas;

b) para determinar a reincidência no descumprimento do ajuste, serão
considerados os antecedentes da contratada nos ú ltimos doze meses, contados a partir da
primeira ocorrência, ainda que sobrestada, não importando se decorrente de fato gerador
distinto;

c) as multas a serem aplicadas, a título de reincidência, considerarão todo o
período de vigência da execução do contrato, inclusive eventuais prorrogaçõ es.

§ 8º Da aplicação das penalidades estabelecidas na presente cláusula caberá
recurso, no prazo de 05 (cinco) dias ú teis, contados da data da notificação.

§ 9º Os valores referentes às multas, indenizaçõ es e ressarcimentos devidos
pela CONTRATADA serão descontados de eventuais créditos de qualquer natureza devidos
pelo CONTRATANTE à  CONTRATADA.

§ 10 Se ainda restar crédito ao CONTRATANTE, apó s se valer de eventuais
créditos devidos à  CONTRATADA, ficará  obrigada, esta ú ltima, a pagar a importância
remanescente devida no prazo de 15 (quinze) dias corridos contados da notificação, conforme
os termos e dados especificados no documento.

§ 11 Esgotados os meios administrativos de cobrança, os valores devidos pela
CONTRATADA ao CONTRATANTE serão encaminhados para inscrição em dívida ativa e
cobrança judicial. 

§ 12 Para os fins deste contrato, entende-se:
a) inexecução contratual – o inadimplemento injustificado de obrigação

contratual que não mais poderá  ser cumprida pela CONTRATADA, seja por não mais existir
utilidade para o CONTRATANTE, seja por outros motivos apurados conforme o caso concreto,
caracterizando inadimplemento contratual absoluto;

b) mora – o inadimplemento injustificado de obrigação contratual que ainda
poderá  ser cumprida pela CONTRATADA por ser ú til para o CONTRATANTE, caracterizando
atraso no cumprimento da obrigação.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO

O inadimplemento das cláusulas e condiçõ es estabelecidas neste contrato
poderá  ensejar sua rescisão, nos termos dos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo
do disposto na Cláusula Décima Terceira – Das Penalidades e Recursos Administrativos, do
presente instrumento.

§ 1º No procedimento que visa à  rescisão do contrato, será  assegurado o
contraditó rio e a ampla defesa, sendo que, depois de encerrada a instrução inicial, a
CONTRATADA terá  o prazo de 5 (cinco) dias ú teis para se manifestar e produzir provas, sem
prejuízo da possibilidade de o CONTRATANTE adotar, motivadamente, providências
acauteladoras.

§ 2º Nos casos de rescisão provocada por inadimplemento da CONTRATADA,
o CONTRATANTE poderá  reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até  o valor
dos prejuízos causados, já  calculados ou estimados.

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICIDADE

O extrato do presente contrato será  publicado no Diário Oficial da União,
conforme o disposto no artigo 61, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993.

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

As questõ es decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser
dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Federal, no Foro da
Cidade de Goiânia/GO, Seção Judiciária de Goiás, com exclusão de qualquer outro, por mais
privilegiado que seja, salvo as exceçõ es previstas no artigo 109, inciso I, da Constituição
Federal.

E, por estarem deste modo acordadas, as partes mandaram redigir o presente
instrumento, que, lido e achado conforme, será  assinado pelos representantes dos
contratantes, sendo uma via anexada ao Processo Eletrô nico n° 22.0.000008943-9.

 
Gabinete da Diretoria-Geral do Tribunal Regional Eleitoral de Goiás, na data

registrada na assinatura eletrô nica.
 

Assinatura eletrô nica
WILSON GAMBOGE JÚNIOR
DIRETOR-GERAL DO TRE/GO

 
 

Assinatura eletrô nica
MATHEUS ALEXANDRE GRANDO

INOVVE TURISMO LTDA
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Documento assinado eletronicamente por WILSON GAMBOGE JÚNIOR, DIRETOR-GERAL,
em 01/06/2023, às 12:56, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por MATHEUS ALEXANDRE GRANDO, Usuário
Externo, em 05/06/2023, às 10:14, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tre-
go.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0542201 e o código CRC 4B2408B7.
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   "É um dever de todos, sem exceção, proteger crianças e adolescentes contra a violência infantil”
    Para denúncia disque 100 e/ou (62) 3286-1540 (Delegacia de Proteção à Criança e ao Adolescente)


